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Ementa:  

Complexidade Socioambiental. Modos de produções societais. Atores, Crescimento e 

Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento Sustentável e Externalidades. Mudanças 

Globais. Mudanças Climáticas. Mudanças Institucionais. Governança e Accountability 

Socioambiental. Populações Vulneráveis. Conflitos Socioambientais e (In)Justiças 

Socioambientais. Cases. Investigações Científicas. 

 

 

Foco Temático:  

Desenhos dos Mapas de Governanças que sistematizam a mitigação de situações de Conflitos 

Socioambientais e das (In)Justiças Socioambientais à luz do atendimento aos desafios dos 17 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), promovidos pela Organização das Nações 

Unidades (ONU). 

 

 

Justificativas: 

Conflitos Socioambientais e (In) Justiças Socioambientais são duas temáticas complexas e 

indissociáveis que integram as macros discussões que tratam da governança sobre a gestão das 

Mudanças Globais e das Mudanças Institucionais. Este conjunto temático pertence a um dos 

eixos constituintes do Grupo de Pesquisa “Dinâmica Evolutiva das Organizações Humanas”, 

inscrito, pelo docente proposto, no Diretório do Grupo de Pesquisa da UFMS/CNPQ. 

 

 

Resultados Esperados: 

O aluno participante, após interagir cientificamente com as temáticas, possa estar mais 

sensibilizado e tecnicamente instrumentalizado para se tornar um ator e profissional com perfil 

transformador, que promoverá o bem estar socioambiental, nos ambientes organizacionais, de 

forma constante, através do processo contínuo de potencialização das externalidades positivas 

e minimização das externalidades negativas, reduzindo, assim os riscos, os conflitos 

socioambientais e as (in)justiças socioambientais, nas complexas organizações humanas. Daí o 

estudo da Governança Socioambiental. 

 

 

Aportes Teóricos: 

Os conflitos socioambientais são resultantes dos diferentes interesses dos diversos entes e 

atores, que se integram na sociedade civil organizada, nas tomadas de decisões pertinentes aos 

órgãos públicos, e nas práticas operacionais dos agentes dos mercados, face aos complexos 

construtos mentais diferenciados dos diversos atores e agentes que planejam, direcionam, 
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executam e controlam o modelo contemporâneo de produzir e consumir riquezas materiais e 

imateriais, ao redor do Planeta. 

  

As (in)justiças socioambientais decorrem de um processo complexo derivado do modo de 

produção e consumo vigente, mais enfaticamente derivada do modo societal global que a 

humanidade e os grupos de poderes (Stakeholders) e dos atores (globais e locais) têm permitido 

e decidido sobre a forma de gerar e distribuir as riquezas materiais, nas milhares de localidades 

ao redor do mundo, em detrimento da diferenciação social e da baixa resiliência dos recursos 

ambientais nas localidades. 

 

 

Ambientes de intervenções: 

Os lócus das problemáticas a serem tratadas e pesquisadas assentam-se no ambiente urbano e 

nos seus entornos, bem como aos diversos tipos de ambientes organizacionais. 

 

 

Públicos-alvo na investigação científica: 

Os públicos-alvo a serem cientificamente investigados serão as organizações, potencialmente, 

promotores de (in) justiças socioambientais, externalidades negativas, além das populações 

reconhecidas como vulneráveis, assim como às pessoas ou grupo de pessoas pertencentes às 

classes sociais intituladas desiguais, que são as mais afetadas com as mudanças (globais e 

climáticas) e com os impactos negativos derivado da devastação do meio ambiente (rural e 

urbano). 
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